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contrário a esse requerimento. Transcrição do aparte do Vereador Antonio José Alves Miranda, à fala do Vere-
ador Rafael Tanzi na 36ª Sessão – durante a discussão do Projeto de Lei Complementar Nº 3-L, a pedido do 
Vereador Rogério Jean da Silva. Eu agradeço Presidente, eu agradeço Vereador, é porque na verdade Senhor 
Presidente não tem esse papo aqui não porque nós sabemos o que acontece, porque da mesma maneira, eu 
não sou defensor da Santa Casa não, eu defendo lá, porque eu estive lá, eu fui contra muitas coisas erradas 
do seu governo, do governo que você apoiou, o senhor andava lá dentro também, tinha gente sua lá dentro, e 
na verdade o que acontece, eu estou vendo aqui, existem as nomeações, olha aqui o edital, as portarias, está 
exonerando de um cargo e colocando em outro. Não é defender o Prefeito, a gente defende o que é justo, está 
no edital, se tem alguma coisa que o edital não atenda, aí é outra conversa, mas tem o edital aqui acompa-
nhando a proposta do Vereador, porque na verdade é isso. Porque muitas vezes o pessoal fi ca falando aqui... 
Eu não defendo a Santa Casa não. Quantas pessoas erradas não estiveram lá, do outro governo, até a diretora 
interina, a administradora interina, ela própria se registrou lá dentro da Santa Casa e foi um erro que o Conselho 
e a provedoria combateram por muito tempo, mas infelizmente nunca cobraram providências.
8. Requerimento Nº 199/2021. Rejeitado por 8 (oito) votos contrários, dos Vereadores Antonio José 
Alves Miranda, Diego Gouveia da Costa, Clovis Antonio Ocuma, Guilherme Araujo Nunes, Israel Francisco de 
Oliveira, Paulo Rogério Noggerini Junior, Rafael Tanzi de Araújo e Thiago Vieira Nunes, a 6 (seis) votos favo-
ráveis, dos Vereadores Claudia Rita Duarte Pedroso, José Alexandre Pierroni Dias, Marcos Roberto Martins 
Arruda, Newton Dias Bastos, Rafael Tanzi de Araújo, Rogério Jean da Silva e William da Silva Albuquerque,  em 
única discussão e votação nominal, com quórum de maioria simples.
9. Requerimento Nº 200/2021. Retirado a pedido do autor, por 13 (treze) votos favoráveis, dos Vereado-
res Antonio José Alves Miranda, Claudia Rita Duarte Pedroso, Clovis Antonio Ocuma, Diego Gouveia da Costa, 
Guilherme Araujo Nunes, Israel Francisco de Oliveira, José Alexandre Pierroni Dias, Marcos Roberto Martins 
Arruda, Newton Dias Bastos, Paulo Rogério Noggerini Junior, Rafael Tanzi de Araújo, Thiago Vieira Nunes e 
William da Silva Albuquerque, a 1 (um) voto contrário, do Vereador Rogério Jean da Silva.
Explicação Pessoal:
Pronunciaram-se na seção de Explicação Pessoal os Vereadores: 1) Clovis Antonio Ocuma; 2) Diego Gouveia 
da Costa; 3) Marcos Roberto Martins Arruda; Consoante preceitua o §5º do Art. 1º da Resolução nº 04, de 08 
de janeiro de 2021, o vídeo do pronunciamento dos Vereadores nesta sessão consta, na íntegra, no sítio de 
internet da Câmara e no Canal Ofi cial do Youtube, que podem ser acessados por meio dos links: http://www.
camarasaoroque.sp.gov.br/ e https://www.youtube.com/watch?v=lCP_cbvghz8.
Encerram-se os trabalhos às 17h40min.

ATOS OFICIAIS Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque“Vereador Dr. Júlio de Lucca”

Ata da 62ª Sessão Extraordinária de 18 de outubro de 2021.
1º Período Legislativo Ordinário - 18ª Legislatura.

Presidência: Julio Antonio Mariano, Thiago Vieira Nunes e Diego Gouveia da Costa.
Secretaria: Antonio José Alves Miranda e William da Silva Albuquerque.

Vereadores Presentes: Antonio José Alves Miranda, Claudia Rita Duarte Pedroso, Clovis Antonio Ocuma, Die-
go Gouveia da Costa, Guilherme Araujo Nunes, Israel Francisco de Oliveira, Julio Antonio Mariano, Marcos 
Roberto Martins Arruda, Newton Dias Bastos, Paulo Rogério Noggerini Junior, Rafael Tanzi de Araújo, Rogério 
Jean da Silva, Thiago Vieira Nunes e William da Silva Albuquerque.
Vereadores Ausentes: José Alexandre Pierroni Dias,
Início dos trabalhos às 17h40.
Ordem do Dia:
1. Projeto de Lei Nº 111/2021-E, de 15/10/2021, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Mu-
nicipal nº 3.062, de 23 de maio de 2007”, Aprovado por 13 (treze) votos favoráveis, dos Vereadores Antonio 
José Alves Miranda, Claudia Rita Duarte Pedroso, Clovis Antonio Ocuma, Diego Gouveia da Costa, Guilherme 
Araujo Nunes, Israel Francisco de Oliveira, , Marcos Roberto Martins Arruda, Newton Dias Bastos, Paulo Ro-
gério Noggerini Junior, Rafael Tanzi de Araújo, Rogério Jean da Silva, Thiago Vieira Nunes e William da Silva 
Albuquerque, em única discussão e votação nominal, com quórum de maioria simples. Consoante preceitua 
o §5º do Art. 1º da Resolução nº 04, de 08 de janeiro de 2021, o vídeo do pronunciamento dos Vereadores 
nesta sessão consta, na íntegra, no sítio de internet da Câmara e no Canal Ofi cial do Youtube, que podem ser 
acessados por meio dos links: http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/ e https://www.youtube.com/watch?v=l-
CP_cbvghz8 
Encerram-se os trabalhos às 18h02min.

Decreto Legislativo Nº 433-L
De 25 de outubro de 2021.
(Projeto de Decreto Legislativo n° 004-L, de 29/09/2021, de autoria do Vereador Israel Francisco de Oliveira – 
PSDB)

Dispõe sobre a concessão de título de cidadão são-roquense ao Vereador e Vice-Prefeito de São Roque João 
Paulo de Oliveira.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo o seguinte 
Decreto Legislativo:

Art. 1° Fica concedido Título de Cidadão São-roquense ao Senhor JOÃO PAULO DE OLIVEIRA.
Art. 2° As despesas decorrentes do presente Decreto Legislativo correrão por conta de dotações próprias do 
orçamento vigente.
Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.

Aprovada na 37ª Sessão Ordinária, de 25 de outubro de 2021.

JULIO ANTONIO MARIANO
Presidente

Registrada e publicada na Secretaria Administrativa desta 
Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPÍRITO SANTO
Coordenador Legislativo

EXTRATO DE CONTRATO Nº 012/2021: Processo: nº 011, 21/09/2021; Contratante: Câmara Municipal da 
Estância Turística de São Roque; Contratada: VGR Construções Eireli – ME; Objeto: Prestação de serviços 
visando a reforma parcial do Plenário, Dr. Júlio Arantes de Freitas, da Câmara Municipal da Estância Turística 
de São Roque, com fornecimento de mão de obra técnica, materiais, ferramentas, equipamentos, com remo-
ção e destinação adequada dos resíduos gerados; Assinatura: 26/10/2021; Valor do Contrato: R$ 80.627,62 
(oitenta mil, seiscentos e vinte e sete reais e sessenta e dois centavos); Vigência: 04/11/2021 a 03/12/2021; 
Modalidade: Pregão Presencial nº 04/2021.

Portaria expedida:
Portaria 74: Homologa o Pregão Presencial nº 04/2021, que trata da contratação de empresa para a reforma 
parcial do Plenário Dr. Júlio Arantes de Freitas, com fornecimento de mão de obra técnica, materiais, ferramen-
tas e equipamentos.

Resolução Nº 021-L
De 25 de outubro de 2021.

(Projeto de Resolução n° 025-L, de 14/10/2021, de autoria da Mesa Diretora 2021)
Institui o arquivo eletrônico de documentos que consiste na digitalização do texto, imagem ou foto e aprova 
a tabela de temporalidade de documentos no âmbito da Câmara Municipal da Estância Turística de São 

Roque.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte 
Resolução:

Art. 1º   Fica instituído no âmbito da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque o arquivo eletrôni-
co de documentos que consiste na digitalização de texto, imagem ou foto e arquivamento em meio eletrônico.
Art. 2º   Para fi ns desta Resolução os documentos de arquivo são identifi cados como correntes, intermediá-
rios e permanentes, na seguinte conformidade:
I – consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que se conservam junto às unidades produto-
ras em razão de sua vigência e da frequência com que são por elas consultados;
II – consideram-se documentos intermediários aqueles com uso pouco frequente que aguardam prazos de 
prescrição e precaução nas unidades que tenham atribuições de arquivo;
III – consideram-se documentos permanentes aqueles com valor histórico, probatório e informativo que de-
vem ser defi nitivamente preservados.
Art. 3º   Os documentos de arquivo, em razão de seus valores, podem ter guarda temporária ou guarda per-
manente, observados os seguintes critérios:
I – são documentos de guarda temporária aqueles que, esgotados os prazos de guarda na unidade produtora 
ou nas unidades que tenham atribuições de arquivo na secretaria, podem ser eliminados sem prejuízo para 
a coletividade ou memória da Administração Pública Municipal;
II – são documentos de guarda permanente aqueles que, esgotados os prazos de guarda previstos no Anexo 
I desta Resolução, devem ser preservados, por força das informações neles contidas, para a efi cácia da ação 
administrativa, como prova, garantia de direitos ou fonte de pesquisa.
Art. 4º   A classifi cação do documento obedecerá à atividade meio e atividade fi m conforme Tabela de Tempo-
ralidade de Documentos que defi ne os prazos de guarda e a destinação de cada série documental.
Art. 5º   A Tabela de Temporalidade de Documentos das atividades-meio e das atividades-fi m desta Casa de 
Leis deverá indicar os órgãos produtores, as séries documentais, os prazos de guarda e a destinação dos 
documentos, bem como sua fundamentação jurídica ou administrativa, quando houver.
§ 1º   Entende-se por destinação a decisão decorrente da avaliação documental, que determina o seu en-
caminhamento.
§ 2º   Será destinado para eliminação, após o cumprimento dos respectivos prazos de guarda, o documento 
que não apresentar valor que justifi que sua guarda permanente.
§ 3º   Será destinado para guarda permanente o documento que for considerado de valor histórico, probatório 
e informativo.
§ 4º   Para cada série documental mencionada na Tabela de Temporalidade de Documentos deverá ser regis-
trado, a título de observações, o ato legal e as razões de natureza administrativa que fundamentam a indica-
ção do prazo proposto ou ainda informação relevante sobre a produção, guarda ou conteúdo do documento.
Art. 6º   Para cada série documental deverá ser indicado o correspondente prazo de guarda, ou seja, o tempo 
de permanência de cada conjunto documental nos lugares indicados, a saber:
I - unidade produtora: deve ser indicado o prazo em que o documento deverá permanecer no arquivo corren-
te, cumprindo a fi nalidade para a qual foi produzido;
II - unidade com atribuições de arquivo de cada Setor: deve ser indicado o prazo em que o documento deverá 
permanecer na unidade com atribuições de arquivo cumprindo prazos prescricionais ou precaucionais.
Parágrafo único. Esgotada a vigência da guarda do documento no setor de origem, fi ca autorizada a sua 
eliminação pela unidade produtora, desde que cumprido o prazo de guarda previsto na Tabela de Tempora-
lidade de Documentos.
Art. 7º   Os prazos considerados para a defi nição do tempo de guarda na unidade produtora ou na unidade 
com atribuições de arquivo são os seguintes:
I - prazo de vigência: intervalo de tempo durante o qual o documento produz efeitos administrativos e legais 
plenos, cumprindo as fi nalidades que determinaram sua produção;
II - prazo de prescrição: intervalo de tempo durante o qual pode-se invocar a tutela do Poder Judiciário para 
fazer valer direitos eventualmente violados. O tempo de guarda dos documentos será dilatado sempre que 
ocorrer a interrupção ou suspensão da prescrição, em conformidade com a legislação vigente;
III - prazo de precaução: intervalo de tempo durante o qual guarda-se o documento por precaução, antes de 
eliminá-lo ou encaminhá-lo para guarda permanente.
Art. 8º     O Setor de Arquivo processará a eliminação de documentos intermediários em conformidade com 
a legislação vigente, e de acordo com os prazos de guarda previstos na Tabela de Temporalidade de Docu-
mentos das atividades-meio, aprovada nos termos desta Resolução. 
§ 1º   O processo de eliminação consiste em fragmentar, manual ou mecanicamente os documentos de acor-
do com a Tabela de Temporalidade de Documentos. 
§ 2º   A Gerencia de Tecnologia e Manutenção, a Coordenadoria Legislativa e a Coordenador Administrativo 
serão responsáveis pela digitalização, identifi cação, classifi cação, valoração e aplicação da Tabela de Tem-
poralidade de Documentos da massa documental acumulada no Arquivo Permanente desta Casa de Leis, 
considerados de guarda permanente ou com prazo de guarda de 100 (cem) anos.
§ 3º   Os requerimentos, indicações, moções, ofícios e reivindicações, cada qual digitalizados em um único 
volume de documento, por exercício, serão digitalizados e após cumprindo o prazo de guarda serão elimi-
nados.
§ 4º   Na digitalização do documento será utilizado o formato aberto, nas condições técnicas estabelecidas 
pelo Anexo II desta Resolução.
§ 5º   O prazo para a eliminação de documentos do arquivo será realizado 30 (trinta) dias após a publicação 
do Edital dispondo sobre o Termo de Eliminação de Documentos, encaminhado pelo Setor de Arquivo ao 
superior hierárquico para divulgação no endereço eletrônico da Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque e na imprensa ofi cial contratada.
§ 6º   Durante o prazo fi xado no § 5º do artigo 8º desta Resolução caberá à parte interessada requerer o 
desentranhamento de documentos, processos ou expedientes.
§ 7º   Os documentos descartados nos termos desta Resolução poderão ser doados de acordo com a legis-
lação vigente.
Art. 9º     São considerados documentos de guarda permanente:
I - os indicados nas Tabelas de Temporalidade de Documentos, que serão defi nitivamente preservados;
II - os de arquivos privados de pessoas físicas ou jurídicas declarados de interesse público e social, nos 
termos desta Resolução;
III - todos os processos, expedientes e demais documentos produzidos, recebidos ou acumulados pelos 
órgãos da Administração Pública Municipal até o ano de 1940;
IV – os natos digitais criados originalmente em meio eletrônico e arquivados em sistemas, nos termos da 
Resolução nº 1-L, de 04/02/2019.
Art. 10.  Os documentos de guarda permanente não poderão ser eliminados após a digitalização ou qualquer 
outra forma de reprodução, devendo ser preservados pelo próprio órgão produtor ou recolhidos ao arquivo.
Parágrafo único.  Os documentos de guarda permanente, ao serem transferidos ou recolhidos ao Arquivo 
deverão estar avaliados, organizados, higienizados e acondicionados, bem como acompanhados de instru-
mento descritivo que permita sua identifi cação, acesso e controle.
Art. 11.  Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aque-
le que destruir, inutilizar ou deteriorar documentos de guarda permanente.
Art. 12.  Fica aprovada a Tabela de Temporalidade de Documentos: Atividades - Meio, como modelo a ser 
adotado na Secretaria da Câmara, constante do Anexo I, que faz parte integrante desta Resolução.
Art. 13.  Esta Resolução será regulamentada por portaria do Presidente da Câmara no que couber.
Art. 14.  Ficam alteradas as disposições em contrário no âmbito desta Resolução.
Art. 15.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Aprovada na 37ª Sessão Ordinária, de 25 de outubro de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO
Presidente

Registrada e publicada na Secretaria Administrativa desta 
Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPÍRITO SANTO
Coordenador Legislativo


